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RESUMO 
O presente artigo realiza uma revisão de marcos históricos e conceituais acerca do 
estudo das juventudes em uma perspectiva antropológica e destaca suas relações 
com a instituição escolar, familiar, as gerações, os rituais e a cultura.  
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INTRODUÇÃO 

 

Uma breve visita a qualquer shopping, supermercado ou farmácia pode 

servir como uma viagem no tempo. Basta estarmos atentos para a grande variedade 

de produtos, procedimentos e terapias atualmente à venda que promovem beleza, 

juventude e saúde, acessíveis a todos aqueles que, evidentemente, sejam capazes 

de arcar com seus custos. Por mais que essas ofertas possam ser positivas para a 

aparência e bem-estar de diversos usuários, seu apelo e sua onipresença evidencia 

um sintoma: a juventude na atualidade tornou-se um valor. Como bem argumentou 

Guita Grin Debert (2010) a velhice não é mais fenômeno cronológico e biológico, 

mas tende a ser vista como sinônimo de negligência, descomprometimento, 

desinteresse e, até mesmo, “doença”. Não nos surpreende, portanto, o rol de 

produtos e serviços que encontramos cotidianamente tendo como foco valores que 

associam juventude, beleza, vigor e plenitude. Entre as diversas opções, um 
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destaque cabe à campanha de uma companhia americana, de nome francês, 

especializada em produtos estéticos, que promete não apenas soluções para o “anti-

envelhecimento”, mas tem como meta o “aprimoramento da juventude”. De tão 

habituados que estamos com essas propostas, dificilmente chegamos a pensar que 

a juventude é uma categoria social e histórica, e curiosamente, uma noção mutável.  

Em um artigo na Folha de S. Paulo mencionado por Debert o historiador 

Nicolau Sevcenko nos dá algumas pistas para estranhar nossa perspectiva 

naturalizada. Ele analisa um anúncio de jornal nacional do final do século XIX que 

constitui a antítese perfeita daquilo que encontramos cotidianamente: “Somente o 

creme Barbalho / Tornará todo grisalho / Vosso cabelo juvenil / Garantindo-lhe o 

respeito / De um ar sisudo e senil / Em cargos de grande efeito!" (SEVCENKO, 

1998). Segundo o autor a linha de produtos existentes naquele momento visava 

garantir o envelhecimento precoce. Sevcenko (1998) enumera a existência de 

tônicos para “ganhar corpo” e peso, tinturas para engrossar barbas e bigodes ralos, 

pomadas “para amarelar dentes e unhas” (idem) além de um repertório de 

apetrechos, como barbas e perucas falsas (e grisalhas), relógios (de bolso, 

principalmente), casacas, cartolas, bengalas, charutos, anéis de cabochão, 

comendas entre outras insígnias para garantir a austeridade. Tratava-se de vasto 

arsenal voltado a “somar a mais avançada idade possível para o portador. A regra 

era sempre mentir para mais, muito mais!” (SEVCENKO, 1998). Ao invés da atual 

extensão (ou mesmo aprimoramento) da juventude, temos aqui esforço inverso, 

concentrado para a simulação da estirpe, tradição e autoridade.  

Essa estranha narrativa demonstra como noções de juventude, idade adulta 

ou velhice são construções sociais e que por isso adquirem, segundo distintas 

configurações sociohistóricas, significados diversos. Um dos principais livros que 

despertou a atenção para esse processo foi História Social da Infância e da Família, 

do historiador Philippe Ariès, de 1960, publicado no Brasil em 1978. Essa obra, logo 

tornada referencial para uma série de estudos, argumenta que a infância (bem como 

as demais “idades da vida”) longe de ser um fenômeno universal foi “descoberta” e 

construída em um longo processo de desenvolvimento, desde o século XIII. A 

convergência de diversos fenômenos, saberes e instituições foi indispensável para 

que essas modificações sociais, subjetivas e simbólicas, ocorressem.  
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Mobilizando impressionante análise iconográfica, bibliográfica e etimológica, 

Ariès demonstra que o sentimento da infância, isso é, a consciência de uma 

particularidade e especificidade infantil que a distingue dos adultos, não existia na 

sociedade ocidental medieval, e foi lentamente produzida pela sociedade ocidental 

Moderna.  

De uma categorização medieval “indiferenciada” em que a criança era 

tratada apenas por sua provisória condição de dependente até ser inserida de pronto 

na “sociedade dos adultos” construiu-se uma série de conhecimentos, conceitos, 

termos, sensibilidades e marcos simbólicos que subsidiaram uma grande mutação 

das relações com as crianças. Seja pelos avanços substanciais na medicina e na 

saúde pública, pela gradual diminuição da taxa de mortalidade infantil, pelas 

transformações dos trajes, histórias e brincadeiras, pelos desenvolvimentos na 

pedagogia e psicologia, e, principalmente, pelo advento das instituições escolares e 

a emergência de um sentimento de privacidade familiar, a criança moderna ganhou 

estatuto particular, de ser em desenvolvimento, carente de cuidados especializados. 

Tal zelo passou a extrapolar o afeto e a paparicação, caminhando para 

preocupações mais austeras com a disciplina, moralidade, racionalidade, mas 

também espiritualidade, higiene e saúde. Assim, “passou-se a admitir que a criança 

não estava madura para a vida, e que era preciso submetê-la a um regime especial, 

a uma espécie de quarentena antes de deixá-la unir-se aos adultos” (ARIÈS, 1981, 

p. 194). 

De forma correspondente, a instituição escolar também sofreu vultosas 

transformações. Originariamente configurados como asilos para estudantes pobres, 

os colégios no século XIII desenvolveram-se em espaços de aprendizado de ofícios, 

ainda caracterizados por uma “mistura de idades” escandalosa para os sentimentos 

modernos. Destaque-se que foi apenas a partir do século XV que essas 

comunidades adquiriram as configurações iniciais de instituições de ensino cujo 

sentido preservam até hoje, embora com substantivas transformações.  

A lógica da separação e da distinção passou a se impor progressivamente 

no sistema escolar: o mundo infantil seria fundamentalmente apartado do mundo 

adulto, operando conforme normas e lógicas diferentes. O colégio desempenhou 

papel fulcral nesse processo, seja enquanto condição de interdição das funções do 

trabalho, seja enquanto instituição de sequestro capaz de articular fundamentos da 
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aprendizagem, mas também de disciplina e vigilância, sobretudo no século XVIII e 

XIX. Inspirado nas fundações monásticas religiosas, o modelo foi sucessivamente 

aberto a jovens leigos, nobres, burgueses e, posteriormente, às classes populares, 

tornando-se uma instituição essencial da sociedade moderna. Embora apresente 

uma narrativa de caráter totalizante, Ariès identifica descompassos de gênero e de 

classe, que também estavam associados ao desenvolvimento de colégios 

específicos (para meninos e meninas, para a criança burguesa e para a criança do 

povo) e a uma menor interdição destes ao mundo do trabalho.  

Desde os séculos XVII e XVIII a primeira infância já estava resguardada, de 

forma que os “pequenos” eram separados das crianças maiores. O restante da 

população escolar, entretanto, não sofreu qualquer segmentação até o final do 

século XVIII uma vez que “ainda não se sentia a necessidade de distinguir a 

segunda infância, além dos 12-13 anos, da adolescência ou da juventude” (ARIÈS, 

1981, p. 115). Infância, adolescência e juventude “só se separariam mais para o fim 

do século XIX, graças à difusão, entre a burguesia, de um ensino superior, 

universidade ou grandes escolas” (idem). Esta progressiva organização etária tende 

a ser um marco do século XIX, que se ocupou de estabelecer correspondência cada 

vez mais rigorosa entre idade e classe escolar, gerando uma “cristalização das 

idades” e fases da vida posteriormente amplamente naturalizada.  

Foi também nesse século que a relação contraditória entre o núcleo familiar, 

privado, regido pela intimidade e pela égide do afeto e o universo escolar, público, 

movido pela racionalidade e moralidade cívica se agudizou. Nas palavras do autor: 

 
A família deixou de ser apenas uma instituição do direito privado para 
a transmissão dos bens e do nome, e assumiu uma função moral e 
espiritual, passando a formar os corpos e as almas. Entre a geração 
física e a instituição jurídica existia um hiato, que a educação iria 
preencher (...) os pais não se contentavam mais em pôr filhos no 
mundo, em estabelecer apenas alguns deles, desinteressando-se 
dos outros. A moral da época lhes impunha proporcionar a todos os 
filhos, e não apenas ao mais velho – e, no fim do século XVII, até 
mesmo às meninas – uma preparação para a vida. Ficou 
convencionado que essa preparação fosse assegurada pela escola. 
A aprendizagem tradicional foi substituída pela escola, uma escola 
transformada, instrumento de disciplina severa, protegida pela justiça 
e pela polícia (...) A família e a escola retiraram juntas a criança da 
sociedade dos adultos. A escola confinou uma infância outrora livre 
num regime disciplinar cada vez mais rigoroso, que nos séculos XVIII 
e XIX resultou no enclausuramento total do internato. A solicitude da 
família, da Igreja, dos moralistas e dos administradores privou a 
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criança da liberdade que ela gozava entre os adultos. Infligiu-lhe o 
chicote, a prisão, em suma, as correções reservadas aos 
condenados das condições mais baixas. Mas esse rigor traduzia um 
sentimento muito diferente da antiga indiferença: um amor obsessivo 
que deveria dominar a sociedade a partir do século XVIII. (ARIÈS, 
1981, p. 194-195). 

 

Este sentimento de infância já foi suficientemente caracterizado aqui. É, 

entretanto, importante destacar que, logo após a consolidação da ideia de ensino 

universal no século XVIII, estabelece-se uma conhecida diferenciação: a criação de 

ramos educacionais específicos para condições sociais diferentes, isso é, o ensino 

primário, mais curto, para o povo e o secundário, os liceus, os colégios e, 

evidentemente, o ensino superior, para os filhos da burguesia. Ainda que alguns 

iluministas do período resistissem à essa diferenciação, “a maioria propôs, ao 

contrário, limitar a uma única classe social o privilégio do ensino longo e clássico, e 

condenar o povo a um ensino inferior, exclusivamente prático” (Ariès, 1981, p. 128). 

Do exposto evidencia-se o caráter elástico da noção de juventude, 

caracterizado por sua transitoriedade e inevitável relação com outras categorias 

etárias. Embora o conceito tenha, na atualidade, ponto de início bem demarcado, 

associado à puberdade e à adolescência, pode-se dizer que mesmo hoje seu 

término é indefinido e tema de disputas, pois implica também uma caracterização 

acerca da “idade adulta”.  

Há uma definição etária consensual, chancelada pela Unesco, que qualifica 

como jovens os sujeitos entre 15 e 24 anos (embora os estudos mais recentes 

tenham ampliado essa faixa para até 29 anos). Se por um lado essa visão apresenta 

como característica principal da juventude sua “transitoriedade, razão pela qual está 

fadada a ser perdida com o passar dos anos” (ABRAMOVAY; ESTEVES, 2006, 

p.21), por outro sabe-se de sua variabilidade, heterogeneidade, diferentes 

oportunidades, barreiras e configurações nas sociedades e grupos. Como lembram 

os autores:  

Nesse sentido, a juventude, por definição, é uma construção social, 
ou seja, a produção de uma determinada sociedade originada a partir 
das múltiplas formas como ela vê os jovens, produção na qual se 
conjugam, entre outros fatores, estereótipos, momentos históricos, 
múltiplas referências, além de diferentes e diversificadas situações 
de classe, gênero, etnia, grupo etc. (ABRAMOVAY; ESTEVES, 2006, 
p.21). 

 

http://www.uel.br/revistas/lenpes-pibid/
http://www.uel.br/revistas/lenpes-pibid/


6 

 

Edição Nº. 11, Vol. 1, jan./dez. 2021. ISSN 2317-9961. Inserida em: http://www.uel.br/revistas/lenpes-

pibid/ 

Essas tensões e arbitrariedades entre categorias etárias foram apontadas 

pelo sociólogo francês Pierre Bourdieu em um conhecido texto-entrevista de título 

provocativo: “A juventude é apenas uma palavra”. Segundo ele “as classificações 

por idade (mas também por sexo, ou, é claro, por classe...) acabam sempre por 

impor limites e produzir uma ordem onde cada um deve se manter” (Bourdieu, 1989, 

p. 112). O sociólogo evidencia, portanto, o estabelecimento de fronteiras, marcos, 

segmentações e classificações que são, ao mesmo tempo, reais e simbólicas, e 

estão em meio a um processo gradual de negociação do poder, entre diferentes 

grupos de idade.  

Desta forma Bourdieu trata a juventude como categoria relacional, relativa 

ao estabelecimento de fronteiras por um lado com a infância e por outro com a 

velhice, um processo de classificação e imposição de limites sobre os jovens 

segundo determinadas interpretações de uma trajetória cronológica que permite 

lenta e progressiva liberdade. Basta pensarmos no desenrolar das permissões no 

processo de conquista de sua autonomia que os jovens vivenciam em nossas 

sociedades: etapas como liberdade para “ir e vir” (inclusive no período noturno), 

votar, dirigir, “concluir os estudos”, trabalhar, obter uma profissão, conquistar 

independência financeira, sair da casa dos pais, passar a responder legalmente por 

suas ações, casar, obter liberdade financeira, ter filhos são alguns dos processos 

mais expressivos. 

Mais do que mero controle senil esses marcos, arbitrários como qualquer 

outro poder simbólico, delimitam e ordenam o tempo e conferem sentido a uma 

trajetória de vida bem como em um percurso de vida dentro de determinada lógica, 

isto é, são capazes de instaurar ao mesmo tempo significados profundos e formas 

de sentir correspondentes. Não raro esses limites simbólicos se assemelham a ritos 

de passagem, extensamente analisados por antropólogos, seja nas sociedades ditas 

“tradicionais” ou naquelas que julgamos “modernas”.  

Autores referenciais como Marcel Mauss, Max Gluckmann, Edmund Leach, 

Claude Lévi-Strauss, Clifford Geertz, Victor Turner entre outros, também se firmaram 

na tradição antropológica dos rituais, trazendo, igualmente, definições diversas. Para 

Maria Laura Viveiros de Castro Cavalcanti, os rituais  
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[...] representam, performam, comunicam, conhecem, 
metacomunicam, transformam, dramatizam, teatralizam. Geralmente, 
todas vicejam sob o profícuo ‘guarda-chuva durkheimiano’ [...], que 
colocou o ritual como centro ativo da transfiguração da experiência 
em representação coletiva, ou seja, como centro da produção 
simbólica do grupo. O problema, no entanto, é sempre etnográfico, 
pois rituais podem simbolizar dos mais variados modos, fazer muitas 
coisas diferentes e podem dizer, por vezes, muitas coisas ao mesmo 
tempo. Suas afirmações podem ser ambivalentes e mutuamente 
contraditórias [...]. Os rituais – esses agregados de comportamentos 
simbólicos, como bem formulou Valeri (1994) – estão sempre 
articulando, desarticulando e rearticulando elementos díspares 
oriundos da experiência social (CAVALCANTI, 2014, p. 87). 

 

É por isso que, desde o marcante estudo Os Ritos de Passagem, de Arnold 

van Gennep, de 1908, temas como as proibições (tabus) e prescrições (deveres), 

cerimônias de apresentação ou despedida, a fecundação, a gravidez, o parto, o 

nascimento, as etapas da infância, da socialização e os inúmeros processos de 

iniciação e aprendizagem, bem como o noivado, casamento e os funerais 

constituíram vasto material etnográfico a ser investigado por todo o globo. Se a 

diversidade empírica e os múltiplos significados locais são evidentes, há séculos van 

Gennep apontou para mecanismos simples, caracterizados por sequências 

específicas invariantes.  

O autor dividiu os ritos de passagem em três fases, a saber: os ritos de 

separação (ou preliminares), os ritos de margem (liminares) e os ritos de agregação 

(pós-liminares). Dada a diversidade e complexidade dos fenômenos rituais cada 

uma das etapas pode ter desenvolvimento muito particular. Assim é que nos funerais 

a tendência das operações formais deve marcar ou simbolizar as separações e, nos 

casamentos, o processo de agregação em um novo grupo. Se pessoas ou coletivos 

estiverem passando por processos marginais ou de transformação, como no caso da 

gravidez, do noivado, iniciações e aprendizados diversos, os rituais tendem a 

enfatizar a etapa liminar do fenômeno em questão.  

Claude Rivière argumentou, em Os Ritos Profanos, que ao 

desencantamento do mundo, ao declínio de determinados processos religiosos e à 

uma aparente tendência (questionável, aliás) de desritualização da sociedade 

ocidental moderna corresponde uma emergência substancial de rituais variados e 

dessacralizados, sejam eles terapêuticos, políticos, gerenciais, institucionais, 

existentes no âmbito do lazer, dos esportes, dos processos corporais e identitários 
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ou da arte. Rivière dedicou três dos oito capítulos analíticos de seu livro a análises 

de ritos infantis e juvenis, tecendo ricos argumentos sobre processos de 

aprendizado de funções básicas, socialização e brincadeiras, cerimônias do jardim 

de infância, organizações do tempo, espaço, práticas e sentidos, bem como análises 

diversas de ritos de iniciação e trotes.  

Acerca dos ritualismos adolescentes ligados à expressões como o rock e os 

movimentos hippie, punk e hip hop, Rivière sublinhou a apreensão pelo fracasso, a 

ansiedade da aprovação social e os processos rituais como formas de afirmação 

simbólica de sua existência; tendência homóloga à do artista maldito empreendida 

por criadores minoritários, desfavorecidos ou sofredores; interesse frente a estados 

alterados de consciência, vertigem e transe; emprego de comportamentos, visual, 

rótulos, estilos e expressões artísticas que os diferencie dos demais grupos sem que 

haja uma cultura autônoma controlada (RIVIÈRE, 1995). Ainda segundo o autor: 

 

Embora se afirmem como marginais, seria errôneo pensar que 
escapam à cultura dominante. Estão marcados por suas normas, 
seus desejos majoritários (dinheiro, sexo, sucesso, prestígio), seus 
modelos de identificação (vedetes, correntes musicais) e sua imersão 
em um cotidiano dominado pelas mídias. Apesar de rejeitarem, 
verbalmente essa cultura dominante, desejam, na realidade, 
apropriar-se dela ou, pelo menos, inserir-se entre suas malhas 
(RIVIÈRE, 1995, p. 176-177).  

 

Essa qualidade liminar e conflitiva atribuída à juventude destacada acima é 

recorrente nas mais variadas análises, e ainda mais pronunciada para os 

adolescentes. Um dos mais destacados estudiosos da sociologia da juventude, o 

sociólogo português José Machado Pais, salienta que por mais que a puberdade 

seja um processo biológico universal, sua consideração “mal adaptativa” e seu 

enfoque como fase da vida liminar, caracterizada pela tensão e conflito foram um 

resultado da concepção da sociedade ocidental, potencializado pelos educadores e 

reformistas sociais da segunda metade do século XIX, associada aos “problemas 

juvenis”:  

 
Nos Estados Unidos, por exemplo, as formas que assumia essa 
cultura começaram a preocupar os poderes públicos, nomeadamente 
quando se descobriu a ‘perigosa’ conexão dessa cultura 
(predominantemente em comunidades de emigrantes) com o 
desenvolvimento de formas de marginalidade social e delinquência. 
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O prolongamento da escolaridade, a legislação sobre trabalho 
infantil, que incrementava a idade a que os adolescentes podiam 
começar a trabalhar, o próprio surgimento da família contemporânea, 
com o correspondente aumento da dependência dos jovens em 
relação às suas famílias de origem, a proliferação de casas de 
correcção para menores e outras medidas públicas constituíram a 
expressão do reconhecimento social dos ‘problemas da 
adolescência’” (PAIS, 1990, p. 148). 
 

Fortemente marcado por elementos biológicos, psicológicos, sociais e 

culturais, a juventude é vista por parte significativa da bibliografia como uma fase 

para o ingresso na vida social adulta. A qualidade liminar, situação ambígua em que 

o sujeito se apresenta entre estados socialmente estabilizados ou identificados, 

tende a ser um elemento-chave dos estudos antropológicos sobre os jovens. Nem 

mais crianças nem adultos plenos, grande parte da literatura “clássica” retrata a 

juventude como potencialmente conflitiva, questionadora, instável e não-adaptativa à 

sociedade do entorno. Como sintetizou a estudiosa Angelina Peralva (1997, p. 18) 

jovem é tradicionalmente visto como aquele que “se integra mal, que resiste à ação 

socializadora, que se desvia em relação a um certo padrão normativo”.  

No conhecido artigo “O jovem como modelo cultural” e respaldada em 

Hannah Arendt, Peralva propõe uma interessante oposição entre a educação e a 

socialização. Segundo ela há uma dupla responsabilidade dos mais velhos, seja ela 

consciente ou não: a) pela vida e desenvolvimento da criança e do jovem e b) pela 

continuidade do mundo ou manutenção da sociedade. Essa mescla de 

“protecionismo” e “conservadorismo” sobre os jovens atrelou, por muito tempo, a 

sociologia da juventude à sociologia do desvio, ao retrato do jovem como “problema 

social”, educacional ou de integração.  

Deve-se considerar nesse interstício o fenômeno das gerações. A socióloga 

Marialice Foracchi, conhecida pesquisadora do tema das juventudes no Brasil, 

compreende o conceito geração como um processo de localização social, um estilo 

comum de estruturar a experiência da vida capaz de gerar um substrato que serve 

de quadro de referência ou comparação aos indivíduos. Esse “acervo comum de 

experiências, situações de vida e oportunidades” contribui para uma leitura de 

mundo, para um compartilhamento de valores, representações e formas de agir que 

são comuns a indivíduos e grupos dentro de uma mesma geração. São incontáveis 

os exemplos de acontecimentos marcantes, objetos de consumo, tecnologias, 

práticas, “modas”, expressões e padrões de linguagem, etc. que compartilhamos 
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com pessoas de nossa geração. Como é evidente, todo processo de identificação 

tende a estabelecer também fronteiras, exclusões e destaque para diferenças, de 

modo que conflitos entre gerações são recorrentes. 

Para Pierre Bourdieu tais conflitos ocorrem entre sistemas de aspirações 

diferentes. O autor identifica recorrentemente, que bens e oportunidades vistos 

como privilégios extraordinários para a geração anterior apresentam-se como banais 

aos jovens da geração atual. Assim, aquilo que fundamentava a aspiração e 

empenho de toda uma vida para a conquista, “é dado imediatamente, desde o 

nascimento, à geração [posterior]” (BOURDIEU, 1989, p. 118). O autor também 

destaca que há leis “específicas de envelhecimento” dos diferentes “campos” 

sociais. Bourdieu salienta, portanto, que o envelhecimento pode ser visto como um 

modo de empurrar para o passado, isso é, tornar “ultrapassado”, antiquado, 

socialmente irrelevante determinada prática, ideia, valor, símbolo, etc. 

José Machado Pais no já referido artigo “A construção sociológica da 

juventude – alguns atributos” aponta para duas tendências recorrentes nas 

bibliografias acerca da juventude: a primeira considera a juventude como uma fase 

da vida, enfatizando os aspectos uniformes e homogéneos da categoria, com base 

na teoria da socialização, de fundamento funcionalista, e na teoria das gerações, 

que enfatizariam experiências e circunstâncias compartilhadas pelos indivíduos que 

convivem em um mesmo contexto histórico.  

A segunda tendência destaca variadas “culturas juvenis, em função de 

diferentes pertenças de classe, diferentes situações económicas, diferentes parcelas 

de poder, diferentes interesses, diferentes oportunidades ocupacionais, etc.” (idem). 

Tendencialmente pertencentes à corrente “classista”, tais análises questionam um 

conceito mais unitário de juventude em detrimento de explicações derivados das 

relações antagônicas das classes sociais, salientam diferenças em termos 

econômicos, educacionais e da divisão sexual do trabalho. Por outro lado, 

compreendem a juventude sempre como expressões culturais de classe, 

destacando seu caráter de “resistência” e enfatizando análises das manifestações 

culturais masculinas e operárias em detrimento das demais, especialmente aquelas 

que não se adequam bem ao argumento geral.  

Mas há ainda outra observação crítica do autor, de grande pertinência frente 

a essas abordagens: 
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No domínio da sociologia da juventude, o conceito de cultura tem 
sido predominantemente utilizado com o propósito de discernir os 
diferentes significados e valores de determinados comportamentos 
juvenis, sendo as culturas juvenis predominantemente vistas — tanto 
pela corrente ‘geracional’ como pela corrente ‘classista’ — como 
processos de internalização de normas, como processos de 
socialização. É, por conseguinte, ao nível das representações sociais 
dominantes (das culturas dominantes) que as culturas juvenis se têm 
analisado. No entanto, nada se perderia — muito pelo contrário — 
em reivindicar uma utilização mais dinâmica do conceito de cultura 
juvenil, explorando também o seu sentido «antropológico», aquele 
que faz apelo para específicos modos de vida e práticas quotidianas 
que expressam certos significados e valores não apenas ao nível das 
instituições, mas também ao nível da própria vida quotidiana. (PAIS, 
1990, p. 163-164). 

 

Segundo a perspectiva de Pais, deve-se abordar a juventude em dois eixos 

semânticos, articulando de maneira consciente e crítica. Pode-se compreendê-la 

com referência a uma fase da vida, desde que não se perca de vista que a juventude 

não é socialmente homogénea, mas aparece socialmente dividida “em função dos 

seus interesses, das suas origens sociais, das suas perspectivas e aspirações” 

(PAIS, 1990, p. 149). É por isso que a antropologia surge aqui como orientação 

fundamental, capaz de apontar para a diversidade inerente das culturas juvenis, que 

logo seriam deliberadamente apresentadas como “juventudes” no plural. 

Desta forma, ao tratar dos jovens a partir de seus contextos vivenciais e 

cotidianos, considerando suas especificidades segundo sua posição de classe, local 

de moradia, sexualidade, etnia, gênero e sexualidade, estado civil e arranjos 

afetivos, bem como segundo sua relação com a escola, com o trabalho, tecnologia e 

informações, já nos encontramos muito distantes da visão da juventude enquanto 

uma fase de vida. (PAIS, 1990). O autor argumenta também que:  

 
Mais que fazer uma dedução dos «modos de vida» dos jovens a 
partir de um «centro» imaginário correntemente identificado com uma 
cultura dominante (de gerações ou de classes), parece ser preferível 
estarmos prioritariamente abertos a uma análise  ascendente (passe 
a expressão) dos modos de vida dos jovens, partindo dos seus 
infinitesimais mecanismos, das estratégias e tácticas quotidianas, 
tentando perceber como esses mecanismos são investidos, 
utilizados, transformados, quais são as suas possíveis involuções ou 
generalizações. (PAIS, 1990, p. 164). 

 

Diversos estudiosos vêm obtendo resultados significativos nesse processo. 

Autores como Juarez Dayrell, Helena Abramo (1997), Regina Novaes (2006), Myrian 

Lins de Barros (2010), Miriam Abramovay, Alexandre Barbosa Pereira (2007), entre 
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vários outros têm destacado os aspectos diversificados da juventude e apostado em 

estudos empíricos, contextuais, seguindo trajetórias específicas. Mais do que 

enfatizar uma noção unitária de juventude as culturas jovens devem, portanto, ser 

articuladas a noções como classe, gênero, raça, etnia, religião, território, trabalho, 

consumo, tecnologia, meios de comunicação de massa, internet, lazer e violência 

para resultados mais promissores. 

A antropóloga Margareth Mead, conhecida por publicações acerca das 

diferentes concepções culturais do sexo e da adolescência, há muito nos alertou: 

“enquanto os adultos pensarem que, como seus pais e os senhores de outrora, eles 

podem proceder por introspecção, invocando sua própria juventude para 

compreender a juventude atual, eles estarão perdidos” (MEAD, apud PERALVA, 

1997, p. 20). Podemos alinhavar essa orientação com a observação, mais atual, de 

Tim Ingold de que a antropologia deve levar os outros a sério, de forma radical. Para 

esse proeminente estudioso devemos deixar de buscar uma interpretação ou 

explicação de formas diferentes de viver para compartilhar da presença dos outros, 

de forma a aprender com as suas experiências de vida e “aplicar esse conhecimento 

às nossas próprias concepções de como a vida humana poderia ser” (INGOLD, 

2019, p. 10). Tal argumento pode ser capaz de revitalizar os estudos sobre a 

juventude e a infância.  

Segundo Ingold, devemos nos recusar a ver a vida humana como uma 

passagem da uniformidade à diversidade ou, em outras palavras, da natureza à 

cultura (INGOLD, 2019). Só assim seremos capazes de compreender a vida como 

“um movimento não de encerramento, mas de abertura” que permite que as pessoas 

se diferenciem umas das outras ao longo de suas trajetórias, pelo próprio processo 

de estarem juntas. Não deixa de ser interessante o fato de que a metáfora escolhida 

por Ingold para exemplificar essa orientação teórica trata de uma família em que 

irmãos saíram de casa para juntar-se a diferentes pessoas na constituição de suas 

próprias famílias e projetos futuros. Como argumenta o antropólogo: “é sua 

semelhança que os divide. A diferença, pelo contrário, é a cola que nos une a todos” 

(INGOLD, 2019, p. 29).  
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